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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE __________, MS:
URGENTE – LIMINAR – MEDICAMENTO - PESSOA IDOSA
NOME (qualificação), vem à presença de Vossa Excelência, por intermédio da Defensoria Pública Estadual, propor AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR COISA CERTA COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA em face do  (MUNICÍPIO OU ESTADO a depender da competência para a entrega do medicamento padronizado), pessoa jurídica de direito público interno devidamente inscrita no CNPJ sob o nº (XXXXXX), com sede administrativa nesta cidade e Comarca de XXXX, no (inserir endereço), na pessoa de seu representante legal, conforme for o caso), pelas razões de fato e direito a seguir expostas:

I - JUSTIÇA GRATUITA

Esclarece-se, ab initio, que a parte Autora percebe baixa renda mensal e, em virtude disso, não possui condições de arcar com as despesas do processo, bem como honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, conforme declaração de hipossuficiência financeira anexa, razão pela qual requer, desde já, seja-lhe deferido o benefício da justiça gratuita, nos termos do Arts. 98 e 99, §3º do CPC.
II - FATOS

A parte requerente, atualmente com XX anos de idade, apresenta diagnóstico de PATOLOGIA (CID e descrever sintomas da doença).
Conforme laudo médico firmado pelo Médico (CRM/UF XXXX):

(Extrair parte do laudo médico com definição da patologia/quadro clínico)
Assim, em razão da patologia apresentada pela parte demandante, foi prescrito o uso do medicamento NOME DO MEDICAMENTO E POSOLOGIA/DOSAGEM.
Para fins de esclarecimento e para instruir a presente ação, o profissional médico que atende a parte autora informou a esta Defensoria Pública, através dos questionários (docs. anexos), que o medicamento prescrito é imprescindível para o seu  tratamento, sobretudo ante as consequências que a parte requerente corre risco (inserir riscos), caso não faça uso do fármaco indicado com urgência.
(Extrair parte do laudo médico que fale a respeito da imprescindibilidade, urgência e riscos do não uso do tratamento)
Diante disso, a parte requerente buscou os órgãos públicos de saúde para o fornecimento gratuito do medicamento, sem sucesso.
O medicamento requerido é imprescindível para a saúde da parte requerente, já que não há como conjugar vida digna sem observância ao direito à saúde.

Importante reiterar que o medicamento não deve ser substituído por fármaco inferiores, visto que é preciso e específico para a condição clínica da parte demandante.

Conforme orçamentos anexos, o custo mensal do tratamento é de aproximadamente R$ INSERIR VALOR EM REAIS DO CUSTO MENSAL DO TRATAMENTO, valor impossível de ser custeado pela parte autora e sua família sem comprometer o próprio sustento.
III - DIREITO

A Constituição Federal, em seus artigos 6° e 196, preconiza:

Art. 6° - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

A ordem constitucional vigente, em seu artigo 196, consagra o direito à saúde como dever do Poder Público, através do Município, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não “qualquer tratamento”, mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento. 

Além disso, a Lei n.º 10.741/2003, o Estatuto do Idoso, consagra em seus artigos 2º, 3º, 9º e 15, que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, devendo ser-lhe assegurados todos os meios para preservação de sua saúde física e mental e, ainda, que é incumbência também do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida e à saúde, dentre outros direitos.

Somado a isso, a Lei que trata sobre a Política Nacional do Idoso (Lei 8.842/94) dispõe expressamente acerca do direito à saúde aqui debatido em seu artigo 10, II, “a” e “b”
. 

Registra-se que o medicamento NOME DO MEDICAMENTO está padronizado na INSERIR LISTA – RENAME, RESME OU REMUME, conforme demonstra o documento anexado.
Por outro lado, a subserviência de meras formalidades e previsões burocráticas impostas por Resoluções e Portarias não podem prevalecer em detrimento de um direito garantido constitucionalmente e legalmente.

Assim, esgotados todos os meios administrativos para que o(a) requerente possa receber o tratamento indicado, socorre ao Poder Judiciário para ter seu direito declarado.

IV – TUTELA PROVISÓRIA

Tratando-se de Ação de Natureza Cominatória, o Código de Processo Civil prevê procedimento específico para a concessão da tutela provisória, nos moldes do Art. 297, parágrafo único, e Art. 300, § 2º
.

Ao criar o referido instituto o legislador buscou evitar que prejuízo manifesto afete ou continue a afetar a parte lesada, desde que presentes os requisitos para antecipação de tutela.

No caso dos autos, a relevância do fundamento da demanda está calcada no imperativo constitucional de poder-dever dos entes federativos quanto ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação à saúde dos cidadãos.

Outrossim, também se faz presente o justificado receio de ineficácia do provimento final, já que o estado clínico da parte requerente é delicado e demanda imediata intervenção com o uso do tratamento referido.
Assim, a concessão da liminar é meio de garantir a eficácia da tutela jurídica definitiva.

Desta feita, comprovados os requisitos ensejadores da medida pleiteada, deve o requerido ser compelido, liminarmente, a fornecer de imediato os medicamentos à parte requerente, sob pena de multa por dia de descumprimento.
V – PEDIDOS

a) a prioridade na tramitação do processo, por se tratar de pessoa portadora de doença grave e idosa, a teor do artigo 1.048, inciso I, do CPC;

b) na eventualidade de necessidade de interposição de recurso inominado, requer o benefício da justiça gratuita, diante da insuficiência de recursos financeiros ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios e da presunção legal estabelecida para a pessoa natural, com esteio no art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal e nos Arts. 98 e 99, §3º do CPC;

c)  a nomeação de INSERIR NOME DE CURADOR ESPECIAL, CASO SEJA NECESSÁRIO (SE NÃO HOUVER, APAGAR ITEM), acima qualificado, como CURADORA ESPECIAL à lide, dada a impossibilidade, por ora, de manifestação da parte Requerente pelo grave estado de saúde;
d) a concessão da tutela provisória de urgência, “inaudita altera pars”, determinando à parte requerida à obrigação de entregar (fornecer) à parte requerente, imediatamente (ou no prazo mais exíguo possível a ser fixado por este juízo), o medicamento NOME DO MEDICAMENTO E DOSAGEM/POSOLOGIA, uso contínuo, conforme prescrição médica apresentada e ressalvando-se desde já a possibilidade de alteração de quantidade/dosagem mediante justificativa médica:

e) caso não seja cumprida a ordem, que seja deferido inaudita altera pars, o sequestro eletrônico, via BACEN/JUD do valor de R$ VALOR DO CUSTO SEMESTRAL DO TRATAMENTO, OU TOTAL SE POR TEMPO DETERMINADO, valor suficiente para o custeio do tratamento pelo período de seis meses, para que a parte requerente possa comprar o tratamento supracitado, prestando contas ao Juízo;
f) a citação da parte requerida para que, querendo, apresente resposta, sob pena de incidir os efeitos da revelia;

g) a inversão do ônus da prova diante da hipossuficiência técnica e vulnerabilidade econômica, nos termos do §1º do Art. 373 do CPC/15;

h) ao final, seja o pedido julgado PROCEDENTE, declarando a obrigação da parte requerida em fornecer o tratamento acima descrito à parte requerente, na forma constante da prescrição médica, confirmando-se a medida liminar.
i) a condenação da parte Ré ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais, a serem arbitrados e revertidos em proveito da Defensoria Pública Estadual, conforme parâmetros estabelecidos pelo Art. 85, §§2º e 3º, inciso I, do CPC, fixados entre 10 (dez) e 20 (vinte) por cento sobre valor atualizado da causa.
Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitido, atribuindo-se à causa o valor de R$ CUSTO ANUAL DO TRATAMENTO, OU TOTAL SE POR TEMPO DETERMINADO, correspondente ao custo anual do tratamento.

Nestes termos, pede deferimento.
Comarca/MS, Data.

Assinatura do Defensor/a Público/a
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E QUESTIONÁRIO NAS PRÓXIMAS PÁGINAS
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS para ingressar com pedido de MEDICAMENTO(S):

A SEREM OBTIDOS JUNTO AO(À) MÉDICO(A):

a) LAUDO MÉDICO: o qual, em letra legível, deve especificar: 1) atual estado de saúde do paciente, descrevendo sintomas e limitações ocasionadas pela doença; 2) a identificação exata da enfermidade, com o respectivo CID; 3) a descrição dos tratamentos já realizados (com data do início do tratamento), e dos medicamentos até então utilizados, principalmente os disponibilizados pelo SUS (ex: sem resposta satisfatória); 4) qual(is) é(são) o(s) medicamento(s) necessário(s) para o tratamento do(a) paciente, descrevendo a forma de atuação do(s) fármaco(s) no controle da(s) doença(s) e a imprescindibilidade de seu uso (EXIGÊNCIA DA JUSTIÇA); 5) se há possibilidade de manipulação e/ou substituição dos medicamentos por outros, identificados pelo princípio ativo; 6) o tempo de uso do medicamento e a quantidade necessária, e se acaso for de uso contínuo (3 meses, 6 meses, 1 ano), deverá indicar a quantidade para o período de 30 (trinta) dias; 7) em caso de URGÊNCIA do uso da(s) medicação(ões), dizer os danos que o(a) paciente poderá sofrer. (Quais os riscos? Se há RISCO DE MORTE deixar bem claro); 

b) Além do LAUDO MÉDICO É INDISPENSÁVEL o preenchimento, por seu(ua) médico(a), do QUESTIONÁRIO PARA PEDIDO DE REMÉDIO(S), conforme entregue em separado;
c) EXAME(S)
 que comprova(m) o diagnóstico da doença (exame clínico, laboratorial, de imagem, de acordo com o caso médico apresentado);  
d) RECEITUÁRIO MÉDICO do(s) medicamento(s);
e) Em se tratando de medicação não fornecida pela rede pública de saúde, DE PREFERÊNCIA providenciar junto ao(à) respectivo(a) profissional de saúde ESTUDO(S) CIENTÍFICO(S) que comprove a eficácia do tratamento prescrito, bem como sua superioridade em relação ao(s) fármaco(s) previsto(s) pelo SUS para a(s) moléstia(s), à luz da medicina baseada em evidências; 
A SEREM PROVIDENCIADOS PELO(A) PRÓPRIO(A) ASSISTIDO(A):

f) Requerimento à SESAU (MUNICÍPIO) – situada à Rua Bahia, n.280, Centro, antiga Águas Guariroba; e à CASA DA SAÚDE (ESTADO) – situada à Rua Onze de Outubro, 220, Bairro Cabreúva, CEP: 79008-390, Telefone 67 – 3314-1200 . SE POSSÍVEL, trazer as negativas por escrito (Respostas);
g) Requerimento, junto ao setor de PROTOCOLO da SESAU, CÓPIA DE PRONTUÁRIO MÉDICO.
h) 03 ORÇAMENTOS do custo da(s) medicação(ões): Custo por escrito da(s) medicação(ões) em farmácia ou, se não conseguir, pode ser pela internet (EXIGÊNCIA DA JUSTIÇA);
i) Trazer RECEITAS ANTIGAS (ESPECIALMENTE DOS MEDICAMENTOS FORNECIDOS PELO SUS);

j) Se possível, trazer o prontuário médico;

k) Documentos pessoais (cópia do RG, do CPF, do Cartão SUS; se menor, cópia da certidão de nascimento e cópia dos documentos do responsável; se interditado, cópia do termo de curatela e dos documentos do(a) Curador(a);
l) Comprovante de residência (conta de água ou de luz);
m) E, por fim, comprovante de renda familiar (holerite(s) e/ou carteira de trabalho e/ou extrato de banco, e/ou documento similar). A Defensoria Pública só atende pessoas que não tem condições de constituir/contratar advogado particular;
IMPORTANTE: A FALTA DE QUAISQUER DESTES DOCUMENTOS PODERÁ IMPEDIR O AJUIZAMENTO DA AÇÃO
QUESTIONÁRIO PARA PEDIDO JUDICIAL DE MEDICAMENTO(S) PADRONIZADO(A)

Em atenção ao Enunciado 19
 da I Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça e Enunciado 58
 da II Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça, solicita-se que Vossa Senhoria responda às seguintes indagações constantes do presente questionário. Fundamenta-se o presente pedido no artigo 196
 da Constituição Federal, que trata do direito de todos, e dever do Estado (União/Estados/Municípios), quanto ao acesso/execução dos serviços públicos de saúde.
DADOS DO(A) PACIENTE:

	Nome:

	CPF:
	Cartão SUS:

	Contato (telefone/email):


DADOS DA PRESCRIÇÃO:

	Medicamento (CDB/DCI
)
	Posologia e via de administração

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Duração do Tratamento: (   ) Contínuo  (   ) Temporário – Qual prazo?_____________________________________

Registro na ANVISA: (  ) Sim  (  ) Não      Indicação em conformidade com a aprovação no registro: (  ) Sim  (  ) Não

Previsto em PCDT
 da doença listada abaixo: (  ) Sim  (  ) Não

Consta em padronização oficial (Ex. REMUME, RENAME ou listas regionais ou estaduais)
: (  ) Sim  (  ) Não 

Caso não aprovado pela ANVISA, o(s) medicamento(s) é(são) aprovado(s) por órgão de controle estrangeiro? 

(  ) Não (  ) Sim – De qual País?______________________________ 

Há estudos de evidência científica (eficácia, eficiência, efetividade e segurança) do medicamento?

(  ) Não (  ) Sim – Qual a evidência científica?_________________________________________________________


* O preenchimento do formulário deve ser feito pelo médico com LETRA LEGÍVEL, em atenção ao art. 11 do Código de Ética Médica (Resolução CFM Nº 1931/2009).

1. Como foi realizado o atendimento médico que gerou a presente prescrição:

(   )via rede pública de saúde     (   )por convênio      (   )de forma particular     (   )de forma particular por tabela social

2. Qual(is) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) paciente e que motivou(aram) a prescrição?

	Enfermidade
	CID

	
	

	
	

	
	

	
	


3. Características da(s) Doença(s):

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4. Como é feito o diagnóstico dessa(s) doença(s):

(   ) Exame(s) Clínico(s)               (   ) Exame(s) Laboratorial(is)              (   ) Exame(s) de Imagem                     (   ) Outro(s) 

Especifique qual(is):

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. Qual é a finalidade
 do medicamento prescrito:

(   ) Profilática                          (   ) Curativa                    (   ) Paliativa                       (   ) Diagnóstico                     (   ) Outra(s)

Especifique qual(is):

______________________________________________________________________________________________

6. Descrever se existe medicamento(s) genérico(s) ou similar(es) que possa(m) substituir aquele(s) ora prescrito(s):

(  ) Sim                                                                          (  ) Não                                                 (  ) Prejudicado

Se Sim indicar qual(is):__________________________________________________________________

7. O(s) medicamento(s) é(são) imprecindível(is) para o(a) paciente: (  ) Sim   (  ) Não

Justifique: _____________________________________________________________________________

8. A disponibilização do(s) medicamento(s) é urgente: (  ) Sim   (  ) Não

9. A não utilização imediata do(s) medicamento(s) poderá ocasionar quais das seguintes consequências?

(   ) Risco de Morte

(   ) Perda irreversível de órgãos ou funções orgânicas

(   ) Grave comprometimento do bem estar

(   ) Outras – Qual(is):__________________________________________________________________________

14. Especificar o Quadro Clínico e as Peculiaridades do(a) Paciente e demais considerações finais:

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Local:___________________,_____            Data: _____/_____/_______

Profissional da Medicina (CRM, Carimbo e Assinatura):___________________________________

O presente documento, tão logo respondidas às questões, deverá ser entregue, com a brevidade/urgência que o caso requer, diretamente ao(à) paciente, ou ao(à) seu(ua) representante, e tem o intuito de instruir ação judicial, com pedido de liminar, para obtenção dos medicamentos prescritas, não fornecidas pela Rede Pública. Informo que eventual negativa de seu preenchimento levará a Defensoria Pública a requerer sua notificação judicial, para prestar os devidos esclarecimentos sobre o tratamento proposto, em processo a ser oportunamente movido junto ao Poder Judiciário.

Com vistas a facilitar as respostas ao questionário, informa-se que poderão as questões ser respondidas também de forma digital. Para tanto, este documento poderá ser enviado ao e-mail do(a) médico(a) assistente, bastando que o(a) profissional da saúde requeira sua disponibilização através de pedido endereçado ao seguinte e-mail: hiramn@defensoria.ms.def.br. Observação: Neste caso, solicita-se que a entrega do questionário, preenchido e assinado, seja efetuada ao(à) próprio(a) paciente ou ao(à) seu(ua) representante, para posterior entrega à Defensoria Pública.

PARA PREENCHIMENTO PELO(A) PACIENTE:

	O(A) paciente possui convenio particular de saúde? (   ) Não (   ) Sim –  Qual?___________________________

Em caso afirmativo, houve tentativa de obter o medicamento pelo convênio? (   ) Sim (   ) Não

Houve negativa? (   ) Sim (   ) Não                              Negativa: (   ) Verbal   (   ) Escrita   Data:____/____/_______

O(A) paciente buscou obter o medicamento pelo SUS? (   ) Sim (   ) Não

Houve negativa? (   ) Sim (   ) Não                              Negativa: (   ) Verbal   (   ) Escrita   Data: ____/____/_______

TERMO DE CONSENTIMENTO:

Declaro que estou ciente das informações fornecidas e autorizo a exposição dos dados médicos em âmbito judicial e administrativo: 

(   ) Sim (   ) Não

Local:___________________,_____            Data: _____/_____/_______

Assinatura do(a) paciente:________________________________________ 


� Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades públicos: II - na área de saúde: a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;


� Art. 297. O Juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória. 


Paragrafo Único. A efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório de sentença no que couber.


Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. [...] §2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificativa prévia.  





� EXAMES  INDISPENSÁVEIS:  1-DPOC – Espirometria; 2-DMRI-Degeneração Macular Relacionada à Idade e Retinopatia Diabética – Exame de Fundo de Olho; 3-Trombofilia (gestantes alto risco) – RNI Protrombina; 4-Artrite Reumatoide e Osteoporose: exame de RMI e Densitometria óssea; 5- Glicemia (Glicose); 6-  Hemoglobina Glicada





� ENUNCIADO 19 CNJ - Nas ações que envolvam pedido de assistência à Saúde, é recomendável à parte autora apresentar questionário respondido por seu médico para subsidiar o deferimento de liminar, bem como para ser utilizado na instrução probatória do processo, podendo-se fazer uso dos questionários disponibilizados pelo CNJ, pelo Juízo processante, pela Defensoria Pública, pelo Ministério Público ou pela OAB, sem prejuízo do receituário competente.





� ENUNCIADO 58 CNJ – Saúde Pública – Quando houver prescrição de medicamento, produto, órteses, próteses ou procedimentos que não constem em lista (RENAME /RENASES) ou protocolo do SUS, recomenda-se a notificação judicial do médico prescritor, para que preste esclarecimentos sobre a pertinência e necessidade da prescrição, bem como para firmar declaração de eventual conflito de interesse. 





� Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.





� DCB/DCI: Denominação Comum Brasileira, ou, na fata desta, Denominação Comum Internacional.


� Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Rede Pública (SUS):


� HYPERLINK "http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/840-sctie-raiz/daf-raiz/cgceaf-raiz/cgceaf/l3-cgceaf/11646-pcdt" �http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/840-sctie-raiz/daf-raiz/cgceaf-raiz/cgceaf/l3-cgceaf/11646-pcdt� 


� REMUME: Relação Municipal de Medicamentos / RENAME: Relação Nacional de Medicamentos Essenciais.


� Art. 4º  da Lei n.º 5.991/73: (...) 


II – Medicamento – produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;
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